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V O T O – V O G A L
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES: — Senhor Presidente, Trata-se de uma discussão complexa, sempre recorrente, inçada de sentimentos às vezes não só jurídicos, mas o relator, ao privilegiar a questão da ofensa ao princípio da isonomia, optou por uma boa solução, data venia de quem assim não entenda. Além das suas razões, vejo na cobrança da taxa em discussão uma ofensa direta ao princípio da igualdade, quando considerada em relação a outros produtos objeto de fiscalização da Anvisa, como ocorre com as bebidas alcoólicas, nas quais, e a despeito de seus conhecidos efeitos nocivos à saúde, se cobra uma taxa de seis mil reais com eficácia quinquenal, enquanto, nos produtos fumígenos e nas empresas com faturamento superior a cinquenta milhões de reais, cobra-se um valor de cento e noventa mil reais, anual, envolvendo registro e renovação, com um prazo de eficácia de um ano. Talvez a cobrança de taxa em valores que se aproximam do confisco tenha em mira desestimular o uso do tabaco, mas, no regime econômico de livre iniciativa, como é o brasileiro, pela letra expressa do art. 170 da Constituição, regime no qual os direitos subjetivos não pressupõem necessariamente atitudes moralmente virtuosas, mas apenas que sejam legalmente legítimas, não se pode, na cobrança de uma taxa, que tem caráter contraprestacional, perseguir, em princípio, objetivos extrafiscais, menos ainda violando o princípio da isonomia, como é o caso, e com um caráter nitidamente discriminatório. Com esses ligeiros fundamentos adicionais, acompanho o voto do eminente relator.

É o voto.
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